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S3­TE01  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13679.000110/2003­00 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3801­001.982  –  1ª Turma Especial  
Sessão de  24 de julho de 2013 

Matéria  NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Recorrente  LDM INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Data do fato gerador: 30/07/1998 

TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  DECLARADO  PELO  CONTRIBUINTE  E 
PAGO  COM  ATRASO.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA.  NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360∕STJ. 

Nos termos da Súmula 360∕STJ, "O benefício da denúncia espontânea não se 
aplica  aos  tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação  regularmente 
declarados,  mas  pagos  a  destempo".  A  apresentação  de  Declaração  de 
Débitos  e Créditos Tributários Federais  ­ DCTF é modo de  constituição do 
crédito  tributário,  dispensando,  para  isso,  qualquer  outra  providência  por 
parte  do  Fisco.  Se  o  crédito  foi  assim  previamente  declarado  e  constituído 
pelo contribuinte, não se configura denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o 
seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido.  

Recurso Voluntário Negado 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso. 

(assinado digitalmente) 

Flávio de Castro Pontes ­ Presidente.  

 

(assinado digitalmente) 

Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel ­ Relator. 
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  13679.000110/2003-00  3801-001.982 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 1ª Turma Especial 24/07/2013 NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA LDM INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Maria Inês Caldeira Pereida da Silva Murgel  2.0.4 38010019822013CARF3801ACC  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Data do fato gerador: 30/07/1998
 TRIBUTÁRIO. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E PAGO COM ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360/STJ.
 Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". A apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se configura denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido. 
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Flávio de Castro Pontes - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Flavio de Castro Pontes (Presidente), Charles Pereira Nunes (Suplente),Marcos Antonio Borges, Sidney Eduardo Stahl, Paulo Antonio Caliendo Velloso da Silveira e Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel.
 
  Trata-se de lançamento de multa isolada, aplicada em virtude de ter sido apurada falta do pagamento de acréscimos legais quando do recolhimento, em atraso, da Cofins declarada na DCTF relativa ao 2° trimestre de 1998.
A interessada impugnou a exigência pedindo ao final seja julgado improcedente o lançamento, alegando, em síntese, ser incabível a imposição da multa isolada tendo em vista que declarou espontaneamente o débito em DCTF, caracterizando denúncia espontânea (art. 138 do CTN e PN CST 61/79). Ademais, o art. 43 da Lei n° 9.430/96 estabelece forma menos gravosa de exigir o crédito tributário dos contribuintes que declaram o débito em DCTF, quando em comparação com os contribuintes que não o declaram.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora manteve o lançamento na íntegra, argumentando que, apesar das alegações da contribuinte acerca da denúncia espontânea e da necessidade de, por isso mesmo, ser afastada a multa isolada ou imposta multa menos gravosa (de mora), o fato é que o art. 3°, I, da Instrução Normativa SRF n° 77/98 estabelece que em caso de pagamento de imposto ou contribuição após o vencimento, sem o acréscimo da multa de mora, será exigida multa isolada no valor de 75% do tributo pago em atraso.
A contribuinte apresentou, então, seu Recurso Voluntário, reforçando as alegações trazidas em sede de sua Impugnação.
É o Relatório.

 Conselheiro Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel
O Recurso é tempestivo e preenche os requisitos para sua admissibilidade. Portanto, dele conheço. 
O instituto da denúncia espontânea está previsto no art. 138 do Código Tributário Nacional (CTN), abaixo transcrito:
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Em que pese o entendimento desta Conselheira no sentido de que o pagamento espontâneo do tributo devido e dos juros de mora, antes de iniciado quaisquer procedimentos fiscais, teria o condão de excluir a responsabilidade pela prática da infração tributária por parte do contribuinte, porquanto o art. 138 do CTN nada mais é do que uma norma indutora de conduta, que confere ao contribuinte a faculdade de se auto-denunciar perante a fiscalização e, desta feita, ser beneficiado pela exclusão da penalidade pela infração cometida; fato é que o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento em sede de recurso repetitivo de controvérsia de que se o crédito foi previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se configura denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido:
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E PAGO COM ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360/STJ.
1. Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". É que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS � GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se configura denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido. 
2. Recurso especial desprovido. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 962379, DJe 28/10/2010)
Transcreva-se o seguinte excerto do voto proferido Min. Teori Albino Zavascki no aludido acórdão do STJ:
Bem se vê, portanto, que, com a constituição do crédito tributário, por qualquer das citadas modalidades (entre as quais a da apresentação de DCTF ou GIA pelo contribuinte), o tributo pode ser exigido administrativamente, gerando, por isso mesmo, consequências peculiares em caso de não recolhimento no prazo previsto em lei: (a) fica autorizada a sua inscrição em dívida ativa, fazendo com que o crédito tributário, que já era líquido, certo e exigível, se torne também exequível judicialmente; (b) desencadeia-se o início do prazo de prescrição para a sua cobrança pelo Fisco (CTN, art. 174); e (c) inibe-se a possibilidade de expedição de certidão negativa correspondente ao débito. (...)
À luz dessas circunstâncias, fica evidenciada mais uma importante consequência, além das já referidas, decorrentes da constituição o crédito tributário: a de inviabilizar a configuração de denúncia espontânea, tal como prevista no art. 138 do CTN. A essa altura, a iniciativa do contribuinte de promover o recolhimento do tributo declarado nada mais representa que um pagamento em atraso. E não se pode confundir pagamento atrasado com denúncia espontânea. Com base nessa linha de orientação, a 1ª Seção firmou entendimento de que não resta caracterizada a denúncia espontânea, com a consequente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos declarados, porém pagos a destempo pelo contribuinte, ainda que o pagamento seja integral.
(...) (Grifou-se)
Nesta linha, foi editada a Súmula nº 360 do STJ: �O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo�.
Destaque-se, outrossim, que as autoridades julgadoras têm que se submeter ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça em sede da sistemática de recurso repetitivo. 
Neste sentido, alterou-se o Regimento Interno do Conselho Administrativo Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria nº 256/2009 do Ministro da Fazenda, com alterações das Portarias 446/2009 e 586/2010. O artigo 62-A dispõe que os Conselheiros têm que reproduzir as decisões do STJ proferidas na sistemárica do recurso repetitivo, in verbis:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. {*} 
(...)
 {*} alteraçãos introduzida pela Port. MF nº 586, de 21 de dezembro de 2010�DOU de 22.12.2010 ( grifou-se)
Por todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário interposto, uma vez que é incabível o benefício da denúncia espontânea no caso que se apresenta.
(assinado digitalmente)
Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel - Relator 
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Flavio  de  Castro 
Pontes  (Presidente),  Charles  Pereira  Nunes  (Suplente),Marcos  Antonio  Borges,  Sidney 
Eduardo Stahl, Paulo Antonio Caliendo Velloso da Silveira e Maria  Inês Caldeira Pereira da 
Silva Murgel. 

 

Relatório 

Trata­se  de  lançamento  de  multa  isolada,  aplicada  em  virtude  de  ter  sido 
apurada falta do pagamento de acréscimos legais quando do recolhimento, em atraso, da Cofins 
declarada na DCTF relativa ao 2° trimestre de 1998. 

A  interessada  impugnou  a  exigência  pedindo  ao  final  seja  julgado 
improcedente o lançamento, alegando, em síntese, ser incabível a imposição da multa isolada 
tendo  em  vista  que  declarou  espontaneamente  o  débito  em  DCTF,  caracterizando  denúncia 
espontânea  (art.  138  do  CTN  e  PN  CST  61/79).  Ademais,  o  art.  43  da  Lei  n°  9.430/96 
estabelece forma menos gravosa de exigir o crédito tributário dos contribuintes que declaram o 
débito em DCTF, quando em comparação com os contribuintes que não o declaram. 

A Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em  Juiz  de  Fora 
manteve  o  lançamento  na  íntegra,  argumentando  que,  apesar  das  alegações  da  contribuinte 
acerca  da  denúncia  espontânea  e  da  necessidade  de,  por  isso  mesmo,  ser  afastada  a  multa 
isolada  ou  imposta multa  menos  gravosa  (de mora),  o  fato  é  que  o  art.  3°,  I,  da  Instrução 
Normativa SRF n°  77/98  estabelece  que  em  caso  de pagamento  de  imposto  ou  contribuição 
após o vencimento, sem o acréscimo da multa de mora, será exigida multa isolada no valor de 
75% do tributo pago em atraso. 

A  contribuinte  apresentou,  então,  seu  Recurso  Voluntário,  reforçando  as 
alegações trazidas em sede de sua Impugnação. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel 

O Recurso  é  tempestivo  e  preenche  os  requisitos  para  sua  admissibilidade. 
Portanto, dele conheço.  

O  instituto  da  denúncia  espontânea  está  previsto  no  art.  138  do  Código 
Tributário Nacional (CTN), abaixo transcrito: 

Art.  138.  A  responsabilidade  é  excluída  pela  denúncia 
espontânea  da  infração,  acompanhada,  se  for  o  caso,  do 
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pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito 
da  importância  arbitrada  pela  autoridade  administrativa, 
quando o montante do tributo dependa de apuração. 

Em  que  pese  o  entendimento  desta  Conselheira  no  sentido  de  que  o 
pagamento  espontâneo  do  tributo  devido  e  dos  juros  de  mora,  antes  de  iniciado  quaisquer 
procedimentos  fiscais,  teria  o  condão  de  excluir  a  responsabilidade  pela  prática  da  infração 
tributária  por  parte  do  contribuinte,  porquanto  o  art.  138  do CTN  nada mais  é  do  que  uma 
norma  indutora  de  conduta,  que  confere  ao  contribuinte  a  faculdade  de  se  auto­denunciar 
perante a fiscalização e, desta feita, ser beneficiado pela exclusão da penalidade pela infração 
cometida;  fato  é  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  entendimento  em  sede  de 
recurso repetitivo de controvérsia de que se o crédito foi previamente declarado e constituído 
pelo  contribuinte,  não  se  configura  denúncia  espontânea  (art.  138  do  CTN)  o  seu  posterior 
recolhimento fora do prazo estabelecido: 

TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  DECLARADO  PELO 
CONTRIBUINTE  E  PAGO  COM  ATRASO.  DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360∕STJ. 

1.  Nos  termos  da  Súmula  360∕STJ,  "O  benefício  da  denúncia 
espontânea não  se  aplica  aos  tributos  sujeitos  a  lançamento por 
homologação  regularmente declarados, mas pagos  a destempo". 
É  que  a  apresentação  de  Declaração  de  Débitos  e  Créditos 
Tributários  Federais  –  DCTF,  de  Guia  de  Informação  e 
Apuração  do  ICMS  –  GIA,  ou  de  outra  declaração  dessa 
natureza,  prevista  em  lei,  é  modo  de  constituição  do  crédito 
tributário,  dispensando,  para  isso,  qualquer  outra  providência 
por parte do Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado 
e  constituído  pelo  contribuinte,  não  se  configura  denúncia 
espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora 
do prazo estabelecido.  

2.  Recurso  especial  desprovido.  Recurso  sujeito  ao  regime  do 
art. 543­C do CPC e da Resolução STJ 08∕08. 

(REsp 962379, DJe 28/10/2010) 

Transcreva­se  o  seguinte  excerto  do  voto  proferido  Min.  Teori  Albino 
Zavascki no aludido acórdão do STJ: 

Bem  se  vê,  portanto,  que,  com  a  constituição  do  crédito 
tributário, por qualquer das citadas modalidades (entre as quais 
a da apresentação de DCTF ou GIA pelo contribuinte), o tributo 
pode ser exigido administrativamente, gerando, por isso mesmo, 
consequências peculiares em caso de não recolhimento no prazo 
previsto  em  lei:  (a)  fica  autorizada  a  sua  inscrição  em  dívida 
ativa,  fazendo com que o crédito  tributário,  que  já  era  líquido, 
certo  e  exigível,  se  torne  também  exequível  judicialmente;  (b) 
desencadeia­se  o  início  do  prazo  de  prescrição  para  a  sua 
cobrança  pelo  Fisco  (CTN,  art.  174);  e  (c)  inibe­se  a 
possibilidade de expedição de certidão negativa correspondente 
ao débito. (...) 
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À  luz  dessas  circunstâncias,  fica  evidenciada  mais  uma 
importante consequência, além das já referidas, decorrentes da 
constituição  o  crédito  tributário:  a  de  inviabilizar  a 
configuração de denúncia espontânea, tal como prevista no art. 
138  do  CTN.  A  essa  altura,  a  iniciativa  do  contribuinte  de 
promover  o  recolhimento  do  tributo  declarado  nada  mais 
representa  que  um  pagamento  em  atraso.  E  não  se  pode 
confundir  pagamento  atrasado  com  denúncia  espontânea. Com 
base nessa linha de orientação, a 1ª Seção firmou entendimento 
de  que  não  resta  caracterizada  a  denúncia  espontânea,  com  a 
consequente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos 
declarados,  porém  pagos  a  destempo  pelo  contribuinte,  ainda 
que o pagamento seja integral. 

(...) (Grifou­se) 

Nesta  linha,  foi  editada a Súmula nº 360 do STJ: “O benefício da denúncia 
espontânea  não  se  aplica  aos  tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação  regularmente 
declarados, mas pagos a destempo”. 

Destaque­se,  outrossim,  que  as  autoridades  julgadoras  têm que se  submeter 
ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça em sede da sistemática de recurso repetitivo.  

Neste  sentido,  alterou­se  o  Regimento  Interno  do Conselho Administrativo 
Fiscais  (CARF), aprovado pela Portaria nº 256/2009 do Ministro da Fazenda, com alterações 
das  Portarias  446/2009  e  586/2010.  O  artigo  62­A  dispõe  que  os  Conselheiros  têm  que 
reproduzir as decisões do STJ proferidas na sistemárica do recurso repetitivo, in verbis: 

Art.  62­A.  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo 
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça 
em  matéria  infraconstitucional,  na  sistemática  prevista  pelos 
artigos 543­B e 543­C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
{*}  

(...) 

 {*}  alteraçãos  introduzida  pela  Port.  MF  nº  586,  de  21  de 
dezembro de 2010–DOU de 22.12.2010 ( grifou­se) 

Por  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  recurso 
voluntário interposto, uma vez que é incabível o benefício da denúncia espontânea no caso que 
se apresenta. 

(assinado digitalmente) 

Maria  Inês  Caldeira  Pereira  da  Silva  Murgel  ­  Relator
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